
E sta  P eriód ico  sa le  M iérco les  y  
D om ingo , se suscribe en la  I m p r e n ta  
que está  á  cargo  d e  D . N ico lá s  So ler.

P o r  ahora la  suscric ion ' en la  C a
p ita l y  e s ta  C iu d a d  será  8 rs. a l m es  
lle va d o  casa  d e  los S re s . S u scr ito re s

BOLETÍN OFICIAL
DE LA P R O V I N C I A  D E  A L B A C E T E .

N* 6/¡, 12  c/e ^  1 8 ¿ü o. ES C/°*

S e  a d m ite n  susericiqnes p a r a  f u e r a  
d e  la  C a p ita l y  d e  esta  C iu d a d  á  1 Q 
r e a le s  a l  m e s  f r a n c o  de  p o r te .

L a s  rec la m a c io n es se h a rá n  a l  
S r .  G e / e  p o lít ic o , y  los a v isos , que se  
d ir i ja n  á  la  E m p r e s a , serán  fr a n c o s  
d e  p o r te .

P A R T E  O FICIAL.

JU N T A  DIOCESANA DE DIEZMOS D E
CARTAGENA,,

Junta  principal de d iezm os.==A fio  de-, 
cimal de 1 8 3 9 . = C i r c u l a r . = E l  E x cm o . S e 
ñ or  M inistro  de hacienda ha com unicado  
á esta Ju n ta  principal con fecha 3 0  de  
J u n io  ú lt im o  la Real orden s i g u i c n t o . =  
E x cm o . S r .= A d j u n t o s  rem ito  á V . E .  c ien  
ejemplares de la ley sancionada por S. 
M . la R ein a  Gobernadora, por la q u e  
se aprueba y confirma la m edida prov i
sional q ue  para la cobranza del m ed io  
diezm o y primicia fu e  acordada por R ea l  
decreto de 1." de J u n io  de 1 8 3 9 .  V . E .  
advertirá que en el art. 2." de la dicha  
lev se previene qud el G obierno  d isp o n 
drá, que previa la correspondiente  l iq u i 
dación, se reconozcan á todos los par
ticipes Eclesiásticos y legos las su m as q u e  
hayan dejado de percibir en d icho año  
por sus respestivas asignaciones y d o ta 
ciones y propondrá á las cortes los m e-  

¡os de conplctarlas. Para que el G obicr-  
n0 pueda cu m p lir  este encargo, es in 
dispensable que esa Ju n ta  principal l la -  
m c ]a atención de las D iocesanas sobre  
la necesidad de que las cuentas de  r e 
caudación y distribución tengan toda la 
claridad y csprcsion que se necesita para 
conocer 0 | verJ adcro déficit; que acom pa»  
b e»  á |as ^ ^ c a d a s  cuentas relaciones i n 
dividuales 4 e  ,os part|cipcs; y f in a lm en te
que á las m ism as Juntas haga esa p r in 
cipal todas ias prcvcnC¡ones que e s t im e  
convenientes,, con d  fi0  de tener p r e p a 

rados de  una  m anera u n i f o r m e  y  precisa ,  
todos los trabajos para la ob servan c ia  d e  
lo d isp u esto  en la m ism a ley .  D e  R e a l  
orden  lo co m u n ico  á V . E .  para i n t e l i 
gen cia  de esa J u n ta  pr inc ipa l  y e fec to s  
c o n s ig u ie n te s .— E n te r a d a  esta J u n ta  p r in 
cipal de la anterior  R ea l reso lu c ió n ,  h a  
acordado q ue  para q u e  pueda  tener  s u  
debido c u m p lim ie n to  cu a n to  en ella  se  
p rev ien e  con las form alid ad es  y p r e c a u c io 
nes q u e  e x ig e  a su n to  tan delicado, se  c ir-  
qule in m ed ia ta m en te  á todas las J u n t a s  
D iocesanas com o lo c g e c u to  con  in c lu s ió n  
d e  un  e g em p la r  de la ley  de  21  de  J u 
n io  ú lt im o  m an ifestán d o las  q u e  c o m o  la  
l iq u id ac ión  q u e  con arreg lo  al art. 2 ,°  de  
la citada ley d eb e  egecutarso , ha de ser  
in d iv id u a l,  ó  sea á cada u n o  de los p ar
tic ipes en particular, preciso es saber con  
toda claridad y justif icación  lo q u e  cada  
u n o  debió  haber por su  dotación  d d e 
recho reconocido  por la ley; lo q u e  rec i
bió a cu en ta  y lo q u e  se le resta hasta  
su  co m p le to  pago; y para q u e  esto  se v e 
rifique con toda regu lar idad  y sin  q u e , n i  
los partic ipes ni el E rar io  p ú b l ic o  se a n  
perjudicados observarán las J u n ta s  D i o c e 
sanas las reglas s ig u ie n te s .

l l Y  d e  d is tr ib u c ió n  guc
-deben acom pañar  las J u n t a s  á sus c u e n 
tas, han de  ser p r e c isa m e n te  nom inales de  
I05 participes ec les iást icos  de  todas c lases  
com o está p r e v e n id o  e n  los m odelos  d e  
aquellas a n otan d o  á cada uno en  tres  ca 
sillas separadas lo  que ha d e b id o  haber  
por su  respectiva  asignación; lo  q u e  ha r e 
cibido á cuenta; y lo q ue se le  resta para  
que le  sea reconocido con arreg lo  á la ley ,  

3." Q u e  respecto do los partic ipes l e 
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go , procedan las Junta. Diocesanas inme,

h r z i z  A
d e  las  r e s p e c t iv a s  p ro v in c ia s ,  hacieudoles  
sab=r p o r  e l lo s ,  c o n  toda cspresion q ue  

p r e c is o  y  pcrenloTio lé r m m o  d e  tres  
m e s e s  - d e b e n  presentarse  por si ó  por a p o 
d e r a d o  á justificar de  un  m o d o  feacicn-  
1e la  p o rc ió n  que hubieran d e b id o  perci
b i r  de  los diezmos reg u la d a  por un año  
c o m ú n  de q u in q u en io ,  co n ta d o  desde 1b29  
basta 18 3 3  in c lu s iv e s  con  espresion  d é l a s  
carcas asi d e  justic ia  - c o m o  pma a tender  
al culto T p a g o  d e  sus - m in istro;;  que el 
p a rt ic ip e  estab a  o b l ig a d o  á pagar d e s »  p o r -  
c io n  d e c im a l  y q u e  ahora pesan sobre el 
a cerb o  c o m ú n ;  p u es  lo  q u e  le  ha d e  ser 
r e c o n o c id o  e s  ú n ic a m e n te  e l  l iq u id o  q n e
t a j a d a s  todas  la s  cargas l e  resu lte  e n  d i -  

c c ’n o  año  c o m ú n  de q u in q u en io .
3 . a La justificación q u e  el partic ipe  Ic -  

* e o  ha  d e  hacer p a r a  acreditar aquella  por-  
l ion :  no  -A con siste  en  re lac iones  propias, sino, 
e n  d o c u m e n to s  a u té n t ic o s  en  íorm a lega!,  
d e b ié n d o se  considerar  c o m o  tal u n a  curtí-  
f ica c io n  d e  l o  q u e  resu lte  en  los  l ibros y  
p a p e le s  d e  la s  a n t ig u a s  -C ontadurías,  N o 
tarías m a y o res  y  d is iv ib u lor ias  de  d iezm os  
d e  cada O bispado, s u p u e s to  q u e  allí  se  
acreditaba á cada p artic ip e  la porción q u e  
l e  corresp on d ía  e n  cada cilla  o  tercia d e -  
« im a l y  las cargas  d o  tod as  clases  q u e  p o f

S m l C ' o r m a r á n  o t r o ,

J m . l a ” Diocesana i  la ” »
inform e p u e s t o  i  e o u u n u a c io a  d e  a , l a  e s -  
p e d i c i t e  en  q u e  c o a  toda claridad se es-  
L e s c  si se le ha repartido  a lg u n a  c a n t i -  

J c l  acerbo  d e  1 8 3 9  y lo  q u e  se le  
resta, e sp r e sa n d o  ta m b ié n  la clase d e  c a r 
g a ,  q u e  a n te s  p a gab a  e l  partic ipe  y q u e  
Ih o ra  se  h a n  sa t is fe c h o  por la J u n ta  D ,o -  
ccsana s e g ú n  la c lasif icación  q u e  haya d a -  
du el C urato , parroquia  anejo  o san tu ar io  
cqu todas su s  d e p e n d e n c ia s  y lo m is m o  
p o r  uatquVera otra carga d e  justicia, p u e s  
a u n q u e  las <\e e sta  clase n o  se hayan  p a 
g a d o  en  d icho año d e  1 8 3 9  por n o  h a 
b e r la s  a lcan zad o  e l  lu gar  en q u e  la ley  le s  

i . > ñ or  esto deian de ser hr.tn r.n■ a

5 . i  Y  fin a lm en te  la rem esa  de los es
p ed ien tes  da q u e  trata la regla  anterior  
se ha d e  verificar al m is m o  t iem po que
la de  las c u e n ta s  g en era les  q ue  han de
rendir las J u n t a s  D iocesan as  por lo res
pectivo á d ic h o  año  dec im al de 1 8 3 9 ,  lo  
cual fia d e  te n e r  efecto  precisam ente  á los.
4 m eses s ig u ie n te s  al recibo de esta c ir
cu lar  ó sea en  fin de N o v iem b re  próesuno  
ven idero  bajo toda responsabilidad, a cuyo  
fin adoptaran  las J u n ta s  d e .d e  lu eg o  las 
m edidas  q u e  crean c o n d u cen tes  para el 
m as p u n tu a l  c u m p l im ie n to  de  cuanto  q u e 
da p r e v e n id o .— Da J u n ta  principal no d u 
da q u e  las D iocesan as  se penetraran de  
la im p o rta n c ia  d e  este  asunto , y q u e  no  
o m it irá n  la m en or  c ircunstancia  q u e  p u e 
da c o n tr ib u ir  á q u e  los creditqs q u e  haya  
d e  reconocer  el E stad o  sean los p u ra m en 
te  le ¡i t im os, ex ij ien d o  en consecuencia  
cu a n ta s  p ru eb as J  justificaciones ju zgu en  
necesarias, para q u e  n i  á los partic ipe ,  
Jciros, n i  tam p oco  á los Eclesiásticos se  
i e °  fije m a y o r  ni m en o r  sum a que la q u e  
d eb en  haber s e g ú n  s u s  respectivos derechos
t en iendo pues  p resen te  respecto  de d ichos p a r -
t íc ip es  ec lesiásticos las p reven cion es  del  
art. 18  de  U  ley d e dotaciones de 21  de

2  d e  O ctu b re  de l m ism o  año c c J a d a  .en 
17 de l propio, mes; en  in te l igen c ia  de q u e
la  J u n t a  p r in c ip a l cu m p lie n d o  con su  d e -  
bar será m u y  escru p u losa  en cu an to  a es
t a s *  l iq u id a c io n es  y  n o  procederá a prac
tica! las sin  pruebas irrecusables q u e  ase
g u r e n  el acierto do ellas á bu de  no es—
p o n e r se  á favorecer  ni perjudicar á los
partic ipes  del todas clases e r a n d o  solo d e 
b e  a d m in istra  i les justic ia . D e l  recibo ele 
cala c ircular y  d e  q u ed a r  en r u m ^ r  lo

lio de 1 8 4 0 . = M « ' » “» S g r a = s r „ u r  l c-  
s id e u lc  d e  la J u n l a  Du-ccaana de Lar. 
g e n e ,  en  M n . c ¡ e . = t >  COTO = L .  1 .
V ic e n te  A l v ¡ s l u r .= D i o u i » i o  O rl.z ,  V .  S.

c a locó , n o  p ° r e s l°  deian de ser baja p ata  
G p artic ip e1 q u ® lia q u ed ad o  d escargad »  
d e  ellas c u i d a n d o  ta m b .c n  las J ^ i a s  j e  

* . c n artic ioes

g-sECTerai

m á n i lc s ,a r % ;  e s t o s  M i c r o n  p o r
f r u t o s  d e  1 8 3 7  f  ^ 4  can t id a d
d e  la q u e  por e s fa  justificación r e su lte  
d e v íc r o n  percibir, e sp r e sa n  o  en. tal cas® 
la  e n t i d a d  q u e  sea.

CO M ANDANCIA G E N E R A L  D® LA

^OVI^CIA ^

,  „  á  e s t a  C a p i t a l  | a 3  *

d;
las p r o v in e o *  o  ^  d  E x c m o .  Sc8°'" 
esta, d c s tm a  m ism a s  D o n  M an ue  
G e n e r a l
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d e  la Concha cu ya  br igad a  está  al 
m a n d o  del 8 r .  b r ig a d ie r  de  caballería D .  
L eandro  Q u iros  e n y o  su p er ior  G e fe  por  
orden del espresado E x c m o .  8 r .  G en era l  
Goucba d eb e  encargarse  in te r in a m e n te  d e  
la C om andancia  gen era l  de esta prov in c ia ,  
se  lo participo á Y . para q u e  desde l u e 
g o  sea recon ocid o  com o tal C o m a n d a n te  
g en era l  con qu ien  se en tenderá  en todo  
lo concern iente  á su  autoridad, cesando yo  
desde este dia en e l  m ism o  encargo q u e
d esem peñaba. ^

L o  q u e  por m ed io  del b o te tm  oñcia l
de la provincia se hace saber á todas las
autoridades de la m tsm a. A lb acete  I b  de
A g o s to  de  1 8 4 b B ^ E l  C om andante  gen era l
^uterino, J u a n  J o sé  8ala.

INTENDENCIA D E  RE N T A S D E  L A

P R O V I N C I A  p B  A L B A C E T E .

E l Excmo. S r .  Secretario J e  Estado y  det 
Despacho de Hacienda me ha dirigido- la  
Circular é Instrucción siguientes.

«Circular=Su Magostad la Reina Gobernadora  
6e ha servido dirigirme desde Barcelona con fecha  
16  del corriente el Real decreto que sigue:

brl" ¿ ñ T M a r i a ' c r i s d n a  de^Rorbon, Reina  
Recente y  Gobernadora del Re,no, a tonos 
los" que las presentes vieren y entend,e,-en, 
«abed; que las Córíes han decretado, y  Nos  
sancionado lo siguiente:

Art. 1.° Las iglesias de España y  el c le 
ro secular de las mismas continuarán en la 
posesión y goce de sus bienes y fincas sin  
poder euagenarlas, empeñarlas nt hipotecarlas, 
f  nn sev con autoi izacion ael Gobierno.

A 2 °  Tam iren continuarán percibiendo;
1 °l” Los derechos de estola ú obv en d on a-

c'* - r . m ,
* _  / M i n  í \  C I O  l i n a  r n n o o i

2.“ Las primicias 
bre, sin que nunca excedan de una fanega 
de Castilla ó de su equivalente en las de
más provincias. El importe total de la pri
micia se destinará exclusivamente al culto

s o 0’ U n  4 por 100 de todos los frutos' 
l la tierra y  productos de los ganados que
L i a n  ^  deci-

í Los p r o c e d e n t e s  de los terrenos nova-es*
cesiones especiales. , , .

Fu* ganaderos de todas clases p o d r ía  pa

gar el 4  por .100 de sus ganados y  lanas  
e n - d in e r o ;  -fijándose con anterioridad los p re 
cios correspondientes á cada una de Jas co
sas afectas á d icho pago.

Tanto las rentas procedentes de los bienes  
y  fincas de l clero, como el 4 Por 1 0 0  de  
Jos frutos cíe la tierra y  productos de los 
ganados, se d Js tribuí i án p.i'Opor cionaimcnte con  
arreglo á la ley d e  2 1 de  Julio de 1 8 3 8  
y Real orden aclaratoria  de  2  de  Octubre 
del mismo año.

A lt .  3. Las memorias, obras pías, ani
versarios y misas que debían  cu m p lirse  por 
las comunidades religiosas suprim idas , y  es-  
tan impuestas sobre fincas que a q u e lla s  p o 
seían, se cumplirán en la iglesia p arro q u ia l  
en cuya feligresía se hallen  las fincas ó b ie -  
fces afectos á las mismas, y sus poseedores  
actuales satisfarán á dichas iglesias ló que d e 
bieran satisfacer á las comunidades á q u ie
nes incumbía cumplirlas. Lo mismo se enten
derá con las cargas de  esta especie que es
tén impuestas sobre fincas que poseían ter
ceros interesados antes de  la extinción de las 
comunidades, sin perjuicio de l derecho otie 
crean correspouderlcs, y del cual podrán usar  
en los Tribunales do Justicia. Cuando ¡as c i 
tadas cargas no estubiesén impuestas solete fin
ca determinada, y  si sobre varias colectiva
mente, se cum plirán y satisfarán en la par
roquia donde se hallaba situado e l  convento  
en que debían cumplirse.

Alt.  4-° La parte d e  está prestación con  
que queda grabada directa é inm ediatam ente  
la agricultura y ganadería, se tendrá pre
sente y  traerá á colación en las contribucio
nes 4  recargos que hayan de irn ponerse pares, 
cubrir el déficit que la supresión del d ie z 
mo produce en el Tesoro y  establecimientos  
públicos, asi como en la compensación y  resar
cimiento debido á los participes legos.

Art. 5.° Se consignan por ahora los pro
ductos del ramo de Cruzada al pago exclu
sivo de las pensiones alimenticias de Jas re
ligiosas á buena cuenta y  en  la parte ¿ qua 
alcancen,

Art. 6 °  Se autorizo al Gobierno para adop
tar todas las disposiciones que considere ne
cesarias para la ejecución de  la presente ley ,  
dando cuenta á las Curtes en la próxima le 
gislatura de aquellas que no sean puram e- 
te reglamentarias.

Por tanto mandamos á l todos los T V  
banales Justicias, Ge fes, Gobernadores y  c} e 
mas Autoridades, asi civiles com o m ’tlit, 
y eclesiásticas, de cualquiera clase  
d . a ,  6;. . ,d „ „  v 4 „ „  
y c h u t a r  ,a presente ley en todas s,„ ¿ r _  
tes. len d re is lo  entendido para su oumplimien- 
to y dispondréis se im prim a publique y  circule. 
T 3} 0  LA R E IN A  GOBERNADORA.==De R ea¡ 
orden lo digo á V. S. para su tnteiigenc¡a 
y  afectos coo si guien ios. P ,oS ^ ,£!.r e  4 V» Se 
m *n s años- M adrid P  de  JuUo de  
■es=lt.anxon Sam illan,
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I N S T R U C C I O N

**%£ TtltsotM ' i
„7 v  e s ta b le c im ie n to s  p ia d o s o s

to ,  c  ero  ^  ^  beneficencia .

d i s p o s i c i o n e s GENERALES.

" u lo  1 ” Para Jos efectos ele la ley
, g '  4 e i  corriente mes se consideran como 

l i m a c i o n e s  propias de cada diócesis, no so-  
l o  fas .  asignaciones y  dotaciones d e l  culto y  
c l e r o  comprendidos en la jurisdicción del  
O rd in a r io ,  sino también los de las jurisdic
c iones  especiales ó privilegiadas enclavadas en 
e l  territorio de  aquella.

Art 2." Para atender á dichas obligacio
nes se form ará en cada diócesis un acervo
común d o  W  " T

d;
d e  Ja expresada ley. _ R'.n. ¡

4rt 3  “ La administración, recaudación j y ,  
distribución d e  todos los productos que lian  
d e  aplicarse á  las obligaciones d e  cada d ió 
cesis, estará á cargo d e  una junta compues-  
:a d e  representantes d e  las diferentes clases 
de perceptores en e l  acervo común y  d e  un 
em p ica d o  del Gobierno en ca lidad  de interventor.

Art. Á.° Las Juntas diocesanas dependerán
d e  una superior establecida en esta Capital, 
6 quien estará encargada la  dirección gen e-  
ra l  de todas las operaciones de  aquellas bajo 
la  inm ediata dependencia  d e l  Gobierno.

C A P IT U L O  P R IM E R O .

  j j j ,  ias J u n ta s  d io cesa n a s.

&rt 5 "  D a  J u n t a  de cada diócesis secomdodrár
D el Diocesano, ¿  d e  un delegado suyo,

1 % ' “ í r “ p t OT. , n . e  d e l  A r o  catedral: 
d o  otro d e l  colegial: d e  dos de! parroquial:  
d e  « n o  d e l  beneficia!; y  d e  otro de los es-  
sablecímientos piadosos y  d e  beneficencia.

C ada c la se  nombrara su representante, y  
.podrá rem overle  e n  e a d a  ano, e  c
^  ultima será n om brado  por el Gobierno.

Los Párrocos V B eneficiados procederán a l  
Nombramiento d e  sus representantes en e l  
m odo señalado por e l  R ea l decreto y  circular
etc 4  «le J u l i o  d e  d - 8 2 1 -

{ S e  co n tin u a rá . )

A IS U ^ C IO .- ’ i i

A M O R TIZA C IO N

Por d  :91 «k Iytruccim  a ,
i ,  D irección  g e n e ra l d = ®5, «Je D i
c iem b re  de 1837 es,á„ . “ » « o  q u c  
Sos c o n lr ib u y c n t e s  á  lo s  A r  n n o s  d e  A m o r -  

túation que to B ih ^ ij  p g m  «n la» Co

m isio n es  Subalternas ¿le los partidos, c a U  
d en  de recoger  las correspondientes  car
tas de pago estendidas por el Com isionado  
principal de la provincia  é in tervenidas  
por el C ontador del E stab lec im ien to ,  d e 
vo lv ien d o  al e fe c to  los recibos in ter inos  
q u e  los S u b a ltern o s  les h u b iese  facilitado  
en  e l  2." tr im estre  de este  año; y con  
el o b g e to  d e  q u e  no  pueda alegarse i g 
norancia, y evitar en  adelante  los per
juicios, q u e  puedan  experim entarse  por no  
recoger  d ich o s  co n tr ib u y en tes  las cartas de  
p ago  d e  las cantidades q u e  h u b ie sen  e n 
tregado con las form alidades  citadas; re 
cu e r d o  á los in teresados lá ob ligac ión  e n  
q ue se hallan  de ex ig ir la s  com o d o c u m e n 
tos justificativos de  solvencia . C hinchilla  5 
d e  A g o s to  de  18 4 0 .= .L o r e n z o  F ernandez  
d e  R e g u e r a .

¡COMISION PRINC IPAL DE ARBITRIOS DE AMOR
TIZACION DE LA PROVINCIA DE ALBACETE.

ANUNCIO.
Venia de bienes nacionales.

En la subasta celebrada en las casas con
sistoriales de esta Ciudad, e l día seis d e l  
corriente, con arreglo á lo prevenido en la  
Real Instrucción de 1.° a c Marzo de 1 8 3 6  
lian sido rematadas las fincas Nacionales quo  
a continuación se espresan, por las cantidades 
á saber.

P e r te n e c ie n te s  á  M o n ja s  Just.in ianas  
ele AÍlhaccle.

P r i m e r a  m i t a d  de u n a  labor con Casa ele
C am po nombrada Cuarto de Cñbo, sita en

Agosto de cada ano, según costumbre del país; 
ac compone d icha  mitad de 1^8 fanega^ 6  
celemines de  tierra y  Casa respectiva: ha. 
sido tasada en 1 6 0 2 5  rs. capitalizada en 1 3 6 8 0  
rs. y  rematada en 5 6 0 0 0  rs. vn.

Segunda id. id. compuesta de 116  fane
gas de  tierra y  casa id., tasada en 1 2 0 2 3  
rs. capitalizada en 1 0 5 6 0  y  rematada en  
50.000 rs. vn.

L f .  ñZ. A m a n s a .
U n a  casa en la ca lle  d e  las Monjas de  AI-' 

m a n sa ,  l in d e  D . José Enriquez, y  la  Car
ee I publica, sm que resulte carga alguna con
tra ella , arrendada hasta navidad  de cada  
año en 2 2 0  rs. h a  en 1 6 0 1 0
rs. capitalizada cu 1 0 8 0 0  v rematada cu  
. 3 2 0 0 0  rs. vellón.

C hinchilla  8 d e  Agosto ^ / ¡0 . -_ _ S a n -  
l lago  AZvarruiz,

r  —

.imprenta a cargo de Don Nicolás Soler-
i -í ■' 1 :

Biblioteca Digital de Albacete «Tomás Navarro Tomás»


